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EMENTA: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E LUCROS
CESSANTES. DEMORA NA ENTREGA DE VEÍCULO DA “LINHA TAXÍ”.
PROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS.  IRRESIGNAÇÃO  DA  PROMOVIDA.
PRELIMINAR  DE  PERDA  DO  OBJETO  DA  AÇÃO,  EM  RAZÃO  DA
ENTREGA DO VEÍCULO. CONTINUIDADE DA AÇÃO EM RELAÇÃO AOS
DEMAIS  PEDIDOS.  REJEIÇÃO.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE
PASSIVA. ALEGAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DA MONTADORA PELA
DEMORA  NA  ENTREGA  E  DE  QUE  A  COMPRA  FOI  REALIZADA
DIRETAMENTE  COM  A  FABRICANTE.  VENDAS  DAS  MONTADORAS
REALIZADAS  POR  MEIO  DAS  CONCESSIONÁRIAS  DEVIDAMENTE
AUTORIZADAS.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.  REJEIÇÃO  DA
PRELIMINAR.  MÉRITO.  DANOS MATERIAIS COMPROVADOS. LUCROS
CESSANTES. AUTOR TAXISTA, QUE FAZ  PROVA SUFICIENTE DE TAL
CONDIÇÃO. INDENIZAÇÃO PELO VALOR DO QUE RECEBERIA, CASO
ESTIVESSE TRABALHANDO. PEDIDO  DE  DIMINUIÇÃO  DOS  DIAS
INDENIZADOS A TITULO DE LUCROS CESSANTES. PRAZO DE ENTREGA
QUE SE INICIA COM A APROVAÇÃO DO FINANCIAMENTO. REDUÇÃO
DOS DIAS A SEREM INDENIZADOS.  REFORMA DA SENTENÇA NESSE
PONTO.  PEDIDO DE REDUÇÃO DO VALOR DA DIÁRIA.  APLICAÇÃO DO
VALOR DA MÉDIA DIÁRIA DECLARADA PELO SINDICATO DOS
TAXISTAS. PRECEDENTES DO STJ. REQUERIMENTO PARA MINORAÇÃO
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO ANALISADO  EM CONJUNTO COM AS
RAZÕES DO RECURSO ADESIVO. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DOS DANOS
MORAIS.  VEÍCULO  ENTREGUE  APÓS  SEIS  MESES  DA  COMPRA.
DEMORA IRRAZOÁVEL. MAJORAÇÃO DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
DESCABIMENTO.  VALOR  FIXADO  CONSIDERANDO  O  TEMPO  DA
CAUSA E O TRABALHO REALIZADO PELO ADVOGADO. MANUTENÇÃO
DO  QUANTUM.  PROVIMENTO PARCIAL DO APELO E DO RECURSO
ADESIVO.

1. Consubstancia o direito a indenização por lucros cessantes, demora irrazoável
para a entrega do veículo pela Concessionária, que impossibilita a parte de exercer
sua profissão e prover seu sustento e de sua família.

2.  O valor das diárias a serem indenizadas a título de lucros cessantes é aquele



informado  na  declaração  do Sindicato  da  categoria,  consoante  entendimento  do
Superior Tribunal de Justiça.

3.  Ultrapassados  os  limites  do  simples  descumprimento  contratual,  resta
configurado o dano moral, impondo-se o dever de indenizar.

4. O valor da indenização do dano moral deve ser arbitrado pelo juiz com base nas
peculiaridades da espécie e razoabilidade, de maneira a servir, por um lado, de
lenitivo para a dor psíquica sofrida pelo lesado, sem importar a ele enriquecimento
sem causa ou estímulo ao abalo suportado, e, por outro lado, deve desempenhar
uma função pedagógica e uma séria reprimenda ao ofensor, a fim de evitar a
recidiva.

5.  Inexiste  razão  para  a  majoração  dos  honorários  advocatícios  quando
prudentemente fixados pelo Juízo. 

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação e
ao Recurso Adesivo de n.º 0001461-73.2012.815.0331, em que figuram como partes
Tambaí Motor e Peças Ltda. e Antonio Raimundo da Penha.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator,  em rejeitar as preliminares e, no mérito, dar
provimento parcial ao Apelo e ao Recurso Adesivo.

VOTO.

A  Tambaí  Motor  e  Peças  Ltda.  interpôs  Apelação  contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Santa Rita, nos autos da Ação de
Indenização  por  Danos  Morais  e  Lucros  Cessantes  em  face  dela  ajuizada  por
Antônio Raimundo da Penha, que julgou procedentes os pedidos, condenando-a
ao  pagamento  de  danos  morais  no  valor  de  R$  5.000,00,  acrescidos  de  juros
moratórios  de  1% ao  mês  a  partir  da  citação,  e  correção  monetária  a  partir  da
publicação  da  decisão,  bem  como  a  indenização  material  referente  aos  lucros
cessantes no valor de R$ 136,00 diários, no período de 15/01/2012 a 21/06/2012,
que totalizam o valor de R$ 18.360,00, excluindo-se o repouso semanal, e julgou
improcedente a denunciação da lide à General Motors S.A., em razão de não ser
cabível tal incidente nas relações de consumo.

Em suas razões, f. 103/133, repisou as preliminares de perda do objeto da
ação, ao argumento de que o Apelado já se encontra na posse do veículo, estando
satisfeita a obrigação de fazer, e de ilegitimidade passiva, ao argumento de que a
compra  e  venda  de  veículos  destinados  a  linha  táxi  é  feita  diretamente  pela
montadora General Motors do Brasil Ltda., atuando apenas como intermediária da
negociação  feita  entre  a  montadora  e  o  cliente,  e  que  o  CDC  dispõe  que  o
comerciante  só  pode ser  responsabilizado  nos  casos  em que  o  fabricante  não é
identificado, não sendo este o caso dos autos. 

No mérito, alegou que a demora na entrega do veículo ocorreu em razão do
Apelado  ter  entregue  o  documento  da  isenção  do  IPI  próximo  da  data  de
vencimento,  o que ocasionou a solicitação de uma nova isenção do mencionado
imposto,  atrasando  o  faturamento  do  carro  comprado,  bem como demorou  para



realizar  o  pagamento  do  boleto  referente  a  alteração  de  preço  do  veículo  pelo
fabricante.

Sustentou que o Apelado não colacionou aos autos prova de que realmente
ficou sem trabalhar durante o período que esperava a entrega do veículo, além de
não ter comprovado que vendeu o seu antigo carro que utilizava como táxi, e ter
afirmado em seu depoimento que o carro anterior tinha demorado noventa dias para
ser entregue, o que comprova que tinha conhecimento dos possíveis riscos e demora
vinculados à aquisição de um veículo automotor da “linha táxi”.

 Afirmou  que a  indenização  fixada  a  título  de  lucros  cessantes  deve  ser
reduzida, porquanto a declaração do SINDTAXI, que consigna a remuneração média
diária de um taxista, não é suficiente para provar o valor do lucro cessante, devendo
o Apelado comprovar quanto efetivamente deixou de lucrar com a paralisação, haja
vista que a remuneração é variável de um profissional para outro, de acordo com o
tempo de trabalho e demais circunstâncias de cada profissional. 

 
Asseverou que a contagem dos dias não trabalhados em razão do suposto

ilícito praticado somente pode ser iniciada no dia 02/02/2012, porquanto apenas em
02/01/2012  o  financiamento  foi  aprovado  e  a  instituição  financeira  autorizou  a
fabricante  a  faturar  o  veículo  objeto  da  lide  em  nome  do  Apelado,  tendo  a
concessionária, a partir desta data, o prazo de trinta dias para entregar o veículo,
conforme depoimento do próprio Apelado,

Alegou que a demora na entrega do veículo constituiu mero aborrecimento,
inexistindo, no seu entender, dano moral a ser indenizado, e que, caso mantida a
indenização, que o seu quantum deve ser reduzido, porquanto teria sido fixado em
valor elevado.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que seja reformada a Sentença e
julgados  improcedentes  os  pedidos  ou, alternativamente, pela  redução  dos  dias
referentes  a  indenização pelos  lucros  cessantes  e  do  quantum fixado a  título  de
indenização por danos morais.

 
Contrarrazoando,  f.  81/92,  o  Apelado alegou que em 15 de dezembro de

2011 entregou a concessionária  todos os  documentos  necessários  a  aquisição do
veículo, momento em que foi informado que receberia o carro no prazo de trinta
dias,  demonstrando-se  desarrazoada  a  demora  de  seis  meses  para  a  entrega  do
veículo,  impossibilitando-o  de  prover  o  seu  sustento  e  de  sua  família,  pelo  que
configurado  o  direito  a  indenização  pelos  lucros  cessantes  e  danos  morais,
requerendo a desprovimento do Recurso.

O Apelado interpôs Recurso Adesivo, 151/157, objetivando a majoração do
valor fixado a título de danos morais, ao argumento de que os abalos psicológicos
sofridos  lhe  trouxeram  graves  pertubações  e  preocupações,  tendo  passado  por
dificuldades financeiras, pelo que a indenização deve ser fixada em montante que
compense  os  danos  suportados  e  atenda  ao  caráter  pedagógico  da  condenação,
pugnando  pela  majoração  também dos  honorários  sucumbenciais,  a  fim  de  que
corresponda ao grau de zelo do profissional, a natureza e importância da causa e ao
trabalho realizado pelo advogado.

Nas Contrarrazões  ao  Recurso Adesivo,  f.  164/171,  a  Recorrida arguiu  a



desobediência ao princípio da dialeticidade, sustentando que o Recorrente se limita a
afirmar  seu  inconformismo,  sem  apresentar  argumentos  que  fundamente  a
modificação da Decisão quanto aos honorários fixados, e alegou que o valor fixado
pelo  Juízo  a  título  de  indenização  por  danos  morais  atendeu  aos  princípios  da
razoabilidade e da proporcionalidade, requerendo o desprovimento do Recurso.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  179/183,  opinando  pelo
desprovimento do Apelo e do Recurso Adesivo, ao fundamento de que restaram
comprovados os danos suportados pelo Apelado, porquanto exerce a profissão de
taxista, tendo ficado privado de suas atividades laborais por mais de seis meses, em
razão da demora na entrega do veículo, e que o quantum indenizatório fixado pelo
Juízo demonstra-se proporcional à extensão do dano.

É o Relatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  da  Apelação  e  do
Recurso Adesivo, analisando-os conjuntamente.

Quanto a preliminar levantada pela Apelante de perda do objeto da ação, em
razão do veículo já ter sido entregue ao Apelado, observa-se dos autos que além do
pedido de entrega do bem, a parte autora também pleiteia a indenização por danos
materiais,  na modalidade lucros cessantes,  e por danos morais, motivo pelo qual
ainda que o bem já  tenha sido entregue,  a  ação continua em relação aos  outros
pedidos, pelo que a rejeito.

A  Apelante  também  arguiu  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva,  ao
argumento de que a compra de veículos da “linha táxi” é feita diretamente com a
General Motors do Brasil Ltda., e que a demora para a entrega do veículo se deu por
culpa exclusiva da mencionada montadora,  que  é  responsável  pela  fabricação do
Bem. 

As Concessionárias integram a Cadeia de Consumo como Representantes das
Montadoras, o que implica na sua responsabilidade solidária em relação à entrega do
produto. 

Restou  incontroverso  nos  autos  que  toda  a  negociação  para  compra  do
veículo  foi  realizada  com  a  Apelante,  inclusive  tendo  ela  recebido  todos  os
documentos  necessários,  e  estabelecido  o prazo de trinta  dias  para a  entrega  do
veículo, razões pelas quais rejeito a preliminar.

No mérito, a Apelante se insurge objetivando a improcedência dos pedidos
de  indenização  pelos  lucros  cessantes  e  indenização  por  danos  morais,  ou
alternativamente, a redução dos dias a serem abrangidos pelos lucros cessantes e do
valor da diária. 

Resta comprovado nos autos que o Apelado é taxista, documento de f. 16,
beneficiado pela isenção do IPI para a compra de veículos, consoante autorização de
f. 17, e adquiriu junto a Apelante um veículo Cobalt LTZ, em 15 de dezembro de
2011,  pagando  o  valor  de  R$15.000,00  de  entrada,  Recibo  de  f.  20,  com
financiamento do saldo devedor, que foi aprovado em 02 de janeiro de 2012, e com a
entrega prevista para trinta dias após a compra.



Transcorridos mais de quatro meses do início da negociação para a aquisição
do veículo,  o Apelado, após procurar várias vezes a concessionária,  em razão da
demora na entrega do veículo, foi informado de que a autorização para aquisição de
veículo com a isenção do IPI havia vencido e que deveria solicitar  outra junto a
Receita Federal, haja visa que o carro só poderia ser faturado após a regularização
desta  documentação,  tendo  o  Apelado  apresentado  a  nova  documentação  em
24/05/2012, e o veículo sido entregue apenas em 21 de junho de 2012, conforme
Termo de Entrega de Veículo de f. 55, aproximadamente seis meses após a compra,
período  que  afirma  haver  passado  privado  de  exercer  sua  atividade  profissional,
conforme alega.

Alega a Apelante que o atraso na entrega do veículo ocorreu em razão de o
Apelado  haver  entregue  o  documento  da  isenção  do  IPI  próximo  da  data  de
vencimento,  o que impossibilitou o faturamento do carro,  entretanto,  infere-se do
documento  de  f.  17,  que  a  autorização para  isenção do mencionado imposto  foi
emitida em 27 de setembro de 2011, com prazo de validade de cento e oitenta dias,
contados da data de sua emissão.

Considerando  que  a  negociação  para  compra  do  veículo  ocorreu  em
dezembro de 2011, sendo incontroverso que o Apelado apresentou a documentação
de isenção naquela ocasião, constata-se que o documento estava em plena validade
quando de sua apresentação, porquanto era válido até 27 de março de 2012, não
sendo tal alegação suficiente a justificar a demora na entrega do veículo.

Não se demonstra razoável a demora de seis meses para a entrega do veículo
pela Concessionária,  e considerando a alegação do Apelado de que vendeu o seu
veículo anterior para a aquisição do novo e ficou privado de exercer sua profissão e
prover seu sustento e de sua família durante esse período, entendo caracterizado o
dano material na espécie lucros cessantes.

Caracterizada a existência dos lucros cessantes, em razão da interrupção na
atividade profissional do Apelado, cabível a discussão acerca de sua extensão, haja
vista  que  o  Apelante  pleiteou  a  redução  dos  dias  alcançados  pela  indenização,
sustentando como sendo o termo a quo do prazo de trinta dias estipulado para a
entrega  do  veículo,  o  dia  02  de janeiro  de  2012,  porquanto  apenas  nesta  data  o
financiamento foi aprovado, e a instituição financeira autorizou a fabricante a faturar
o veículo objeto da lide.

Cabível o provimento do Recurso no que tange a retificação dos dias a serem
indenizados a título de lucros cessantes, porquanto o faturamento do carro junto a
montadora  só  é  autorizado  pela  instituição  financeira  após  a  aprovação  do
financiamento,  que no caso dos autos ocorreu apenas em 02 de janeiro de 2012,
sendo este o termo a quo do prazo de entrega, que se findou em 1º de fevereiro de
2012, a partir de quando dever começar a serem contabilizadas as diárias indenizadas
a título de lucros cessantes, descontado o descanso semanal.

Quanto ao pedido de redução do valor da diária a ser indenizada,  embora
alguns Tribunais Pátrios entendam que deve ser reduzido de 40% a 50% o valor
bruto informado pelo sindicato da categoria, o Superior Tribunal de Justiça entende
que deve  ser  considerado  como  sendo  “o  valor  da  diária  aquele  informado  na
declaração  do  Sindicato  da  categoria”1,  pelo  que,  considerando  que  a  Sentença

1AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 698.709 - RJ (2015/0071180-0) RELATOR : MINISTRO MOURA



utilizou como referência o valor informado pelo SINDTAXI às f.  21, qual seja o
valor líquido de R$ 136,00, sua manutenção nesse ponto é medida que se impõe.

Considerando que o Apelado exerce a profissão de taxista e, segundo alega,
deixou  de  exercê-la  durante  o  período  que  ficou  sem  o  veículo  e  passou  por
dificuldades financeiras, que a demora na entrega do veículo o perturbou, porquanto
sofreu  possíveis prejuízos de ordem profissional e financeira, que ultrapassaram os
limites do simples descumprimento contratual, resta  configurado o dano moral.

Quanto  ao  pedido  de  redução  do  quantum  indenizatório,  analiso-o
conjuntamente  com  as  razões  do  Recurso  Adesivo,  que,  ao  revés,  objetiva  a
majoração do montante indenizatório.

          O valor da indenização do dano moral deve ser arbitrado pelo juiz com base
nas peculiaridades da espécie, de maneira a servir, por um lado, de lenitivo para a dor
psíquica sofrida pelo lesado, sem  ocasionar-lhe enriquecimento sem causa ou
estímulo ao abalo suportado, e, por outro lado, deve desempenhar uma função
pedagógica, a fim de evitar a recidiva.

Sopesadas  as  peculiaridades  socioeconômica  das  partes,  a  demora
desarrazoada  na  entrega  do  veículo,  os  transtornos  suportados  pelo
Apelado/Recorrente que o utilizaria para exercer sua profissão, passando mais de
seis meses impedido de exercê-la, comprometendo seu sustento e de sua família,
suportando abalos psicológicos, em razão de atraso a que não deu causa, entendo
que o valor arbitrado pelo Juízo deve ser majorado para o montante valor de R$
10.000,00.

RIBEIRO [...] Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MILO CAR COMERCIO DE VEICULOS
LTDA contra decisão da Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que inadmitiu seu
recurso especial manejado com base no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal, sob o fundamento
de incidência da Súmula nº 7 do STJ, bem como na ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial apontado.
Nas razões do Especial, a agravante sustenta que houve violação dos artigos 538 do Código de Processo Civil e 944
do Código Civil.  Alega,  em síntese que: 1) deve ser considerada extemporânea a apelação interposta pelo ora
agravado  antes  do  julgamento  dos  embargos  declaratórios,  porquanto  não  ratificada  posteriormente,
independetemente de qual das partes tenha oposto referidos embargos e se estes foram acolhidos ou rejeitados; 2)
ausência de comprovação do alegado dano moral; 3) sendo mantida a condenação em dano moral, o seu quantum
deve ser reduzido, posto que fixado em valor excessivo. Sustenta contrariedade à Súmula nº 418 do STJ, apontando
divergência  jurisprudencial.  Contraminuta  apresentada à  fl.  539 (e-STJ).  É o relatório.  Decido.  A irresignação
merece prosperar. O Tribunal de origem, em julgamento de agravo regimental, manteve a decisão monocrática
proferida pelo relator do recurso de apelação interposto pelo agravado e reformou a sentença de primeiro grau.
Confira-se a ementa do acórdão recorrido (e-STJ fls. 413/414): AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DIREITO DO CONSUMIDOR. VÍCIO DO SERVIÇO. FALHA NA PRESTAÇÃO
DO SERVIÇO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. PROVIMENTO DO RECURSO. 1. Recebimento da apelação
interposta na pendência do julgamento de embargos declaratórios, ainda que não ratificada. Decisão que não alterou
a sentença recorrida. Precedentes. STF E TJRJ. Não aplicabilidade da Súmula 418 do STJ. 2. Todos os integrantes
da cadeia de consumo são solidariamente responsáveis pelos danos causados ao consumidor,  pois os prejuízos
decorrem de fatos provenientes da atuação de ambas as rés, que assumiram a responsabilidade pela administração e
controle  do  serviço,  assim  como  pelo  fornecimento  do  produto,  sendo  solidárias  quanto  ao  cumprimento  da
obrigação. 3. No mérito, o dano moral decorre da frustração do autor que, pouco tempo depois de ter adquirido
veículo ZERO QUILÔMETRO, para o exercício da atividade de taxista, constatou que o mesmo apresentou defeito,
ficando ainda privado de utilizá-lo por longo período de dias alternados, circunstâncias essas que indubitavelmente
ensejam à  reparação  extrapatrimonial.4.  Bastante  razoável  o  valor  de  R$  8.000,00  (oito  mil  reais),  pois  em
conformidade com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, sendo suficiente para reparar a lesão sofrida,
semprovocar o enriquecimento ilícito. 5. Os lucros cessantes decorrem da paralização do veículo por diversas
vezes em que foi levado à concessionária para reparo, considerando-se o valor da diária aquele informado na
declaração do Sindicato da categoria.  6.  A verba indenizatória pelos  lucros cessantes deve ser corrigida
monetariamente desde a data em que cada diária deixou de ser recebida, na forma do art. 402 do Código
Civil.  PROVIMENTO  DO  RECURSO.  DESPROVIMENTO  DOS  RECURSOS  DE  AGRAVO  INTERNO.
Publique-se. Intimem-se.Brasília-DF, 22 de junho de 2015.Ministro MOURA RIBEIRO Relator(Ministro MOURA
RIBEIRO, 24/06/2015)



Quanto aos honorários sucumbenciais, o percentual de 10% sobre o valor da
condenação, não se revela condizente com a complexidade da causa e o trabalho
realizado pelo Advogado, razão pela qual devem ser majorados para o percentual de
20%, nos moldes do art. 20, §3º, do Código de Processo Civil.

Posto  isso, conhecido  o  Apelo  e  o  Recurso  Adesivo,  rejeitadas  as
preliminares, dou provimento parcial ao primeiro para reformar a Sentença,
fixando o dia 02 de fevereiro de 2012 como termo a quo para contabilização das
diárias a serem indenizadas a título de lucros cessantes, descontado o descanso
semanal,  até 21 de junho de 2012, data da efetiva entrega do veículo,  e dou
provimento parcial ao Recurso Adesivo para reformando a Sentença majorar
para R$ 10.000,00 o quantum referente a indenização por danos morais e os
honorários  sucumbenciais  para  o  percentual  de  20%,  mantendo-a  nos  seus
demais termos.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de outubro de 2015,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o
Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


